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jlj!!CJ{ETO N' 29:689.DE 2G DE .JANEiitQ l)E a21

LUIZ F'ERNANJ)O MAClIAI)O, Prefeito do Município dc .luncliaí, Estado

de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e lbce ao que consta do Processo Eletrõnico SEI
no PMJ p 1 o283/2o2o} =w===ww===w= = == === =====--«--=-------------------=-==n=------------------=====w=www===w==n--u----=w==n------n--»----

CONSIDERANI)O que a Administração, no ruJllo da eficiência, precisa estabelecem

mecanismos de controle cujos custos soam inferiores aos riscos envolvidos; -----------------------

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 107 da Lei Orgânica do Município de Jundiaí,
a administração dos bens municipais é competência privativa do Prece.üo; ---- -- ---

CONSIDERANDO o dever de manter a gestão e a contabilidade patrimonial no ente público,

nos termos dos ans. 94 a 96 cla Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1 964; ---------------------

CONSTDERANJ)O a necessidade de disciplinar e uniformizar a responsabilidade pelo detentor

de todo e (lualquer bem pertencente ao Património Municipal e assegurar a gestão e controle
w B sü n=-----===--=--===-=w=w==w=www= ==»===== ======= =ww=======w==www==ww==-=== n-=-n--======-==-==-»n===

CONSIDERANDO que o ai't. 15, $ 2' da Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 19(54,

estabelece apenas a durabilidade do bem, superior a 2 (dois) anos, para efeito da classificação cla
P w==w====ww==» u ww====w=w==ww===wn== == === += == == == = ==

DECRETA

Art. I' Considera-se bem permanente, para efeito cle incorporação ao
património, aquele bem móvel adquirido com essa classificação orçamentária, com duração
provável superior a 2 (dois) anos e Guio valor sda igual ou superior a 45 (quarenta e cinco)
UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo.

g I' Os bens mencionados no capa/f, cujos valores sejam inferiores ao ali
estipulado, serão controlados por relação-carga, na fomla de instruções baixadas pelos
responsáveis pelo setor de controle de património.
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li 2" Relação-carga é a responsabilidade pelo uso, guarda e conservação do

bem, conHigurada por intermédio de documento e relação de imateriais de pequeno valor
econoJ.mica.

g 3' Por determinação da unidade superior responsável pelos serviços
contábeis, um bem enquadrado nas condições do $ 1' deste artigo poderá, por suas características

especiais, justiHlcadamente, ser incorporado ao património e, assim, submetido ao contióle
normal.

g 4' Os bens adquiridos de fonna independente da execução orçamentária, e

que tenham características de material permanente, serão controlados na forma deste artigo.

g 5' Ficatn excluídos dos procedimentos a que se refere o capurdeste

artigo os bens que se enquadrarem nos seguintes fatores excludentes:

1 - bens móveis que, por sua natureza, em uso normal, perdem ou Lêm
reduzidas as suas condições cle funcionamento no prazo máxinao de 2 (dois) anos;

livros das bibliotecas públicas;

111 - bens móveis cuja estrutura estala sujeita à modificação, por ser
quebradiço ou deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade ou perda de sua identidade;

IV - bens móveis que, quando sujeitos a modificações (químicas ou físicas)

em virtude dos fluídos ou do próprio uso excessivo, cleterioram-se ou perdem suas características
normais de uso;

V - bens móveis que, quando destinados à incorporação a outro bem, não

podem ser retirados sem prejuízo das características principais;

VI - bens móveis que, quando adquiridos, são para fins cle transformação para
integrar outro bem ou servir de parte deste;

Vll - quando ficar comprovado que o custo de controle for superior ao
benefício produzido pelo bem;

VI ll - bens adquiridos, avaliados, reavaliados, depreciados, ou recçbiclos de
qualquer outra forma, que possuírem características de material permanente, mas que
apresentarem valor individual até 1 5 (quinze) UFESPs, os quais deverão ser classificados como l
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bens cle consumo e controlados de forma simplificada por meio de relação-carga, não havendo

necessidade de controle por meio de número patrimonial;

IX - bens que, ao final de sua vicia útil, apresentarem valor patrimonial

inferior ao valor referido no inciso anterior e apresentarem possibilidade de baixa produção de

benel:feio, serão baixado e controlados por relação-carga.

g 6' A utilização dos critérios excludentes previstos no$ 5'deste
artigo variam conforme a utilização do bem, desde que devidamente motivado.

Art. 2' A Unidade de Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, por Jneio

das suas unidades administrativas responsáveis, está obrigada, a pcartir da publicação deste

Decreto, a desenvolver ações no sentido de promover a reavaliação, a redução ao valor
recuperável, a depreciação e a amortização dos bens clo ativo sob sua responsabilidade, nos

termos deste instrumento, para fins de garantir a manutenção do sistema de custos, conforme

estabelece o art. 50 cla Lei Complementar n' 101 , de 4 de maio de 2000, e as Normas Brasileiras

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBCASP, bem como os Princípios de
Contabilidade.

I'arágrafo único. Havendo limitação de pessoal qualificado no quadro de
servidores para a realização das ações mencionadas no capzlf, deverá a Administração, caso

julgue necessário, efetivar a contratação, na forma prevista na Lei de Licitações, de empresas ou

cle especialistas externos que demonstrem possuir experiência na elaboração de laudos, que
facilitará a inventariação do património público, na condição cle suporte técnico.

Art. 3' Para efeitos de atualização da base de bens permanentes deverão ser

adotados os seguintes procedimentos:

1 - os bens permanentes com incorporação ao património anterior a 1 997 serão

reavaliados, através de nomeação de comissão específica, e/ou contratação de empresas ou de

especialistas externos;

11 - os bens permanentes com incorporação ao patrinlõnio igual, ou posterior

a 1 997, serão reclassificados em conformidade com os valores estipulados no art. I', aos valores

cla época, conforme segue:
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ANO

2020

2019

2018

2017

2016

2015

2014

2013

2012

201 }

2010

2009

2008

2007

2006

2005

2004

2003

2002

2001

2000

1999

1998

1997

45 UFESPs

R$ 1 .242,45

R$ 1 . 193,85

R$ 1 .1 56,50

RS 1.128,15

R$ 1 .059,75

R$ 956,25

R$ 906,30

R$ 871,65

R$ 829,80-

R$ 785,25

R$ 738,90

R$ 713,25

R$ 669,60

RS 640,35

R$ 626,85

R$ 598,50

R$ 562,05

R$ 5 ] 7,05

R$ 473,40

R$ 442,35

R$ 417,15

R$ 382,95

R$ 376,65

R$ 356,85

R$

li$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

27

26

25

25

23

21

20

19

18

17

16

15

14

]4

13

]3

]2

11

10

9:

9:

8:

8:

7,

,6 ]

,53

,70

,07

,55

,25

,14

,37

,44

,45

,42

,85

,88

,23

,93

,30

,49

,49

,52

83

27

51

37

93

]t

lIJ - os materiais identificados ein todas, ou na maior parte das incorporações

com valores abaixo de 45 (quaenta e cinco) UFESPs, deverão ser controlados por relação-carga

IV - os materiais identificados e incorporados nos últimos 4 (quatro) anos

com valores abaixo de 45 (quarenta e cinco) UFESPs, deverão ser controlados por relação-carga;
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V - caso julgue necessário, a Divisão de Património Mobiliário, Imobiliário e
Leilões da Unidade de Gestão de Administração e Gestão de Pessoas poderá manter controle

patrimonial sobre os bens identificados nos incisos 111 e IV deste artigo.

Art. 4' Este Decreto entra em vigor

Registrado na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos vinte e seis dias do

mês dejaneiro do ano de dois mil e vinte e um, e publicado na Imprensa Oficial clo Município.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil


